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Há uma política 
linguística para 
o português em 

São Tomé e Príncipe?
Gabriel Antunes de Araújo

O objetivo deste artigo é descrever como a língua portuguesa se tornou 
majoritária na República de São Tomé e Príncipe e, ao mesmo tempo, 
demonstrar como o seu crescimento está associado ao abandono das 
demais línguas faladas no arquipélago. Para tal, mostraremos que 
o sucesso na difusão do português não foi fruto somente de políticas 
linguísticas levadas a cabo pelo governo, mas também das dinâmicas 
sociolinguísticas do contexto multilíngue do país. Assim, a existência 
mesma da língua portuguesa em São Tomé e Príncipe está associada 
a um complexo processo sócio-histórico, ao apagamento das línguas 
faladas no território (tanto as autóctones como as transplantadas), ao 
desejo difuso das elites locais de se manterem ligadas a uma língua 
imperial (real ou imaginária) e de se beneficiarem dessa ligação. Esse 
desejo provocou, no percurso, o silenciamento da diversidade linguística, 
influenciando as normas sociolinguísticas do arquipélago. Dessa forma, 
as línguas faladas no território, incluindo a língua portuguesa, decorrem 
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de processos sócio-históricos de dominação de grupos no poder e fora 
dele, sobrevivem e se tornam obsoletas ao sabor de forças que excluem 
ou limitam a ação do Estado como promotor e agente de práticas oficiais 
de ensino e difusão. 

A colonização inicial de São Tomé e Príncipe favoreceu o 
surgimento de uma língua crioula, o protocrioulo de base portuguesa 
do Golfo da Guiné (Ferraz 1979, Bandeira 2016, Bandeira, Araujo e 
Finbow 2019). Fatores como o isolamento, a remoção de certos grupos 
de falantes das ilhas, as contribuições linguísticas de línguas africanas, a 
atuação criativa dos falantes locais e o influxo constante de novos atores 
promoveram a especiação do protocrioulo: ao longo do século XVI, o 
santome (código ISO 639-3: CRI) se desenvolveu nos centros coloniais 
(urbanos e rurais) da ilha de São Tomé, enquanto o angolar (ISO 639-3: 
AOA) é a língua dos descendentes de escravos fugidos dos engenhos que 
formaram quilombos; falantes do protocrioulo foram levados à ilha do 
Príncipe e à ilha de Ano Bom, onde as condições locais contribuíram à 
diversificação dando origem ao lung’Ie (ISO 639-3: PRI) e ao fa d’Ambô 
(ISO 639-3: FAB), respectivamente. 

Após a derrocada da indústria açucareira na primeira metade do 
século XVII, o país ficou relativamente isolado das economias e fluxos 
globais até o desenvolvimento da agroindústria do café e do cacau na 
segunda metade do século XIX. Essa indústria atraiu investimentos 
e mão de obra intensiva das colônias portugueses e também de 
trabalhadores dos países do entorno do Golfo da Guiné. Portanto, o 
ambiente multilíngue em São Tomé e Príncipe no século XX apresenta, 
os seguintes atores1: o grupo étnico forro, cuja língua é o santome 
ou forro, sendo o crioulo mais falado no arquipélago; o grupo étnico 
kabuverdianu: descendentes dos trabalhadores contratados em Cabo 
Verde que mantiveram sua língua, falada principalmente nas fazendas 
(localmente denominadas ‘roças’) até 1975, ano em que se difundiu 
pelo restante do território; o grupo étnico principense, falante do 
lung’Ie ou principense, que já se encontrava reduzido, com menos de 
duzentos falantes, na segunda metade do século XX (Valkhoff 1966, 

1 O fa d’Ambô, falado na Ilha de Ano Bom, pertenceu geograficamente ao domínio político da Es-
panha de 1778 até 1968 e, posteriormente, ao da República da Guiné Equatorial (Araujo et al. 2013.). 



175

A Lusofonia numa Visão Crítica

Gabriel Antunes de Araújo

Günther 1973, Maurer 2009 e Agostinho 2016); o grupo étnico angolar, 
falante da língua angolar, vivendo em áreas relativamente isoladas das 
principais cidades e com pouco contato (Seibert 2007); o grupo étnico 
tonga, formado por trabalhadores contratados e seus descendentes 
confinados às propriedades rurais até pelo menos os anos 60, falantes 
da variedade descrita como português dos tongas2 (Rougé 1992, 
Baxter 2018), além dos portugueses europeus e de uma pequena elite 
local urbana falantes, respectivamente, do português europeu e de uma 
variedade europeizada, porém com características típicas de ter sido 
adquirida como segunda língua (L2), em cenários de multilinguismo 
(cf. Lucchesi e Baxter 2009). 

As questões que perpassam este trabalho são as seguintes: como 
a língua portuguesa se tornou majoritária em São Tomé e Príncipe, 
conforme os dados da tabela 1, e quais são, se é que existem, as políticas 
linguísticas atuais no arquipélago que promoveram a língua portuguesa 
ao ponto de se tornar majoritária? 

Tabela 1 — Dados dos censos nacionais de 1981 e 2011, 
reportando as línguas faladas em STP (1961-2012). 

Ano
População 
total

Português Santome Lung’Ie Angolar Caboverdiano

1981 96.661 60.519
(62,61%)

54.387
(56.27%)

1.533
(1.59%) - -

2012 187.356 170.309 
(90.9%)

62.889
 (33.57%)

4.224
 (2.25%)

11.413 
(6.09%)

14.725 
(7.86%)

Adaptado de INE 2016.

Para entendermos essas perguntas, é necessário analisarmos uma 
série de fatores como o processo de colonização do arquipélago nas 
duas fases de progresso econômico (no século XVI e no século XX) e a 
importação de mão de obra para suprir as demandas da agroindústria 
nessas fases, o processo de urbanização a partir da década de 1950, a 

2 O termo ‘tonga’, atualmente, também pode se referir a qualquer pessoa cujos pais sejam de diferen-
tes grupos étnicos (Bouchard 2017: 214) e, portanto, não se refere necessariamente ao grupo étnico 
tonga, como descrito por Rougé (1992) e Baxter (2002).
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implantação de um sistema escolar que atingisse, em princípio, todos 
os atores sociais, a difusão da mídia em língua portuguesa nos últimos 
30 anos e melhorias sanitárias que promoveram um aumento da 
expectativa de vida e diminuição da mortalidade infantil. 

O artigo está organizado da seguinte maneira: na seção 2, 
descreveremos aspectos da colonização de São Tomé e Príncipe e 
o papel da mão de obra importada na construção do tecido social e 
linguístico local. A seção 3 mostrará como os processos de urbanização 
iniciados nos anos de 1950, a escolarização de classes sociais e grupos 
étnicos marginalizados no fim do período colonial e a popularização 
das mídias depois da independência promoveram a ideia da unificação 
político-social com a adoção da língua portuguesa, com alto capital 
linguístico, em detrimento e marginalização das demais línguas. Na 
seção 4, analisaremos os dados do censo populacional mostrando como 
a substituição linguística em direção ao português tornou-se inconteste 
no século XXI, como poderá ser observada nos dados referentes às 
habilidades linguísticas dos vários estratos etários da população. A 
última seção traz as considerações finais. 

A Colonização de São Tomé e Príncipe 
e o Papel de seus Grupos Linguísticos

Portugal, tendo implantado uma colônia de exploração em São Tomé e 
Príncipe, primeiramente apoiada na economia agroindustrial açucareira 
no século XVI e, posteriormente, na economia do café e do cacau, nos 
séculos XIX e XX, não conseguiu promover a presença de um grande 
contingente de luso-falantes no arquipélago (Negreiros 1895, Tenreiro 
1961, Garfield 1992). Dessa forma, a língua portuguesa, em São Tomé 
e Príncipe, se fez presente no momento zero da colonização, quando 
as ilhas eram inabitadas, e na ascensão da cultura da cana sacarina, 
diminuindo ao mínimo quando da derrocada da indústria do açúcar 
no começo do século XVII, no segundo impulso agroindustrial dos 
séculos XIX e XX e, no momento da independência nos anos 1970, 
quando a elite local, que ascendera ao poder, elege-a como a língua 
oficial da jovem república. As políticas públicas efetivadas desde então 
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promoveram a língua portuguesa nas ilhas e alienaram, ao longo do 
processo, as demais línguas. Posto isso, o entendimento sobre a difusão 
da língua portuguesa no século XXI em São Tomé e Príncipe precisa 
considerar a existência de múltiplas normas sociolinguísticas, frutos do 
processo histórico, e da complexa convivência entre os grupos étnicos 
locais e as suas línguas. 

O início da colonização efetiva de São Tomé e Príncipe está 
intimamente ligado ao açúcar, cuja produção foi iniciada em 1517 com 
a construção de dois engenhos de cana (Garfield 1992). O número de 
engenhos no apogeu da cultura da cana não é totalmente conhecido. 
Eyzaguire (1986: 60) sugere que chegou a existir cerca de 200 engenhos. 
Serafim (2000: 258), por sua vez, fala em 120 engenhos em 1620. Se 
considerarmos que cada engenho tinha em média 50 escravos (Eyzaguire 
1986: 60), a população de trabalhadores africanos nos engenhos variou 
entre 6 mil e 10 mil. Garfield (1992) fala entre 9 e 12 mil escravos por 
volta de 1580, no apogeu da produção. Excluindo os africanos, havia 
uma pequena população de luso-falantes. Seibert (2015: 105-6) sustenta 
que “frequentemente, apenas o dono ou, na ausência deste, o feitor era 
europeu ou mestiço. O caseiro, responsável pela gestão do pessoal da 
fazenda, podia ser branco ou mestiço, mas também era frequentemente 
um negro forro.” Portanto, a população portuguesa na Era do Açúcar 
na Ilha de São Tomé foi regularmente pequena, se comparada ao 
contingente escravizado ou alforriado. Seibert (2015: 108) prossegue 

“Com a perda da relevância econômica do arquipélago, a presença de 
brancos tornou-se insignificante. Em 1758, de uma população total de 
12.672 nas duas ilhas, havia 53 brancos (0,4%) e 8.880 escravos (70%), 
incluídos os para a reexportação”. 

Os dados apresentados na tabela 2, ao mesmo tempo, comprovam 
que a presença de portugueses em São Tomé e Príncipe no período 
de 1807 a 1950 era limitada, pois sequer ultrapassou os 3% até 1960. 
Dessa forma, nem mesmo a relativa bonança econômica alcançada pela 
economia são-tomense na primeira metade do século XX foi suficiente 
para atrair um contingente expressivo de portugueses à Colônia. 
Portanto, não houve, pelo menos até 1950, uma população europeia 
demograficamente relevante para difundir a língua e servir como 
modelo de norma.
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Tabela 2 — População de São Tomé (1807-1950).

Ano Nativos Portugueses
Trabalhadores 
‘contratados’

Total

1807 11.636 121 (1.03%) — 11.767

1827 — — — 12.713

1843 12.568 185 (1.45%) — 12.753

1860 10.282 151 (1.45%) — 10.433

1870 17.568 449 (2.49%) — 18.017

1875 ? 741 (2.52%) ? 29.441

1900 18.128 1.012 (2.40%) 18.033 (42.83%) 42.103

1921 19.196 998 (1.69%) 38.697 (65.53%) 59.055

1940 31.036 995 (1.64%) 28.459 (47.05%) 60.490

1950 34.947 1.152 (1.91%) 24.060 (39.99%) 60.159

Adaptado de Nascimento 2000, 2008.

O sucesso na exploração comercial do cacau no último terço do 
século XIX alterou pouco o cenário da presença de luso-falantes de 
origem europeia no território, porém acrescentou, depois da abolição 
formal da escravatura em 1875, um novo elemento ao sistema eco-
linguístico local: o trabalhador contratado. Oriundos principalmente de 
outras possessões coloniais portuguesas, nomeadamente Cabo Verde, 
Angola e Moçambique, os trabalhadores contratados viviam confinados 
às roças da Ilha de São Tomé e da Ilha do Príncipe, com pouco contato com 
a população local de São Tomé e Príncipe. Muitas vezes, as condições de 
trabalho dos contratados eram análogas à escravidão, o que gerou muitos 
protestos da comunidade internacional (Nevinson 1906, Cadbury, Burtt 
& Horton 1910). Nevinson (1906: 190), por exemplo, transcreve uma 
conversa com o médico encarregado de uma das roças que afirma ‘A taxa 
de mortalidade nesta roça é de 12 ou 14% por ano entre os contratados’3. 

3 “The death-rate on this roça is twelve or fourteen per cent. a year among the serviçaes.”
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Instado a dar uma explicação para os óbitos, o médico conclui: ‘Anemia’4. 
Classificando a resposta como vaga, Nevinson prossegue ‘O que causa 
anemia?’5 e o médico conclui ‘Tristeza’6 causada por saudade. Nevinson 
(1906: 191) apresenta dados que sugerem que a taxa de mortalidade 
entre as crianças, filhas dos contratados, nascidas nas ilhas de STP, era 
de 25%, o que obviamente não poderia ser atribuída ao sentimento 
de ‘saudade’. Por fim, Nevinson informa que, entre os adultos na Ilha 
do Príncipe, a taxa de mortalidade era de 20,67% ao ano, igualmente 
alta. Em todo o seu relato, Nevinson (1906) nomeia os contratados 
como escravos (literalmente slaves), adicionando relatos de castigos 
corporais, cárcere privado, pouca empatia por parte dos patrões em 
relação às condições de vida dos empregados, descaso com relatos de 
conscrição no continente e de pouco esforço para o retorno seguro dos 
contratados a seus países de origem. Portanto, embora a escravidão 
tivesse sido abolida nominalmente no século XIX, os trabalhadores 
viviam em condições análogas à escravidão, alijados do convívio com 
a sociedade local, muito embora, esta mesma sociedade considerasse 
os trabalhadores contratados socialmente inferiores (Bouchard 2017).

Figura 1 — Pirâmides populacionais de 
São Tomé e Príncipe em 1950, 1960 e 1970. 

Fonte: PopulationPyramid.net baseada em dados do WorldBank.

4 “Anaemia.”

5 “What brings on anaemia?”

6 “Unhappiness.”
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A observação dos dados populacionais separados por idade, com 
registros disponíveis a partir de 1950 (ver figura 1), mostra que, nas 
pirâmides de 1950 e de 1960, a presença dos trabalhadores contratados 
criava uma distorção no número total de habitantes nas faixas de 20 a 
40 anos, pois somente a população masculina desse grupo nesse período 
representava cerca de um quarto da população total. 

Além disso, a taxa de mortalidade infantil no período era 
igualmente alta, chegando a 37% antes dos cinco anos de idade na 
década de 60 (WorldBank 2019). De um lado, a leve melhora das 
condições sanitárias promovidas pela urbanização de várias áreas de 
São Tomé e Príncipe nos últimos anos do Estado Novo (Milheiro 2012) 
e a explosão da taxa de fertilidade (cujo pico em 1975 foi de 6,53 por 
mulher) promoveram um aumento da população com menos de 20 anos, 
observável na pirâmide populacional de 1970 (WorldBank 2019). Assim, 
com o declínio da cultura do cacau seguida pela emigração de muitos 
dos contratados entre 1961 e 65, fenômeno que pode ser observado na 
pirâmide populacional de 1970, se constata uma diminuição relevante 
da população em fase adulta (20 a 40 anos), quando comparado com 
as pirâmides de 1950 e 1960. De certa forma, essa onda emigratória 
não prejudicou totalmente a população de falantes do português 
no arquipélago, posto que os trabalhadores contratados não eram 
necessariamente monolíngues em português, porém a permanência 
de seus descendentes ajudará a promoção do português nas últimas 
décadas do século XX, como será mostrado adiante. Mesmo com uma 
alta taxa de representatividade no total da população de STP em 1921, 
como mostrado na figura 1, o impacto linguístico dos contratados no 
cenário local teve consequências pequenas na promoção da língua 
portuguesa no arquipélago na primeira metade do século XX. 

Seibert mostra também que havia uma população mestiça em 
São Tomé, entretanto, essa população, que em 1950 perfazia 7,1% do 
total, havia sido ‘reafricanizada’ (sic) ao longo dos séculos, tendo a 
sua herança genética europeia diluída em sucessivas gerações’ (2014: 
58-9). Tenreiro (1961), contrariamente, havia afirmado que, no 
início do século XIX, o elemento preponderante da população era o 
mestiço, contudo Seibert (2014: 59-60) mostra que essa informação 
era historicamente falsa, tendo sido negada por estudos de genética 
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das populações locais (ver Tomás et al. 2002: 408), tornando São 
Tomé, distinto de Cabo Verde, onde na mesma época, ‘a maioria 
da população era mestiça e a elite mulata e branca’ (Seibert 2014: 
59). Adicionalmente, Carreira (2000: 25), tratando da situação em 
Cabo Verde, postula que ali havia se formado uma sociedade com 
‘costumes, hábitos, comportamento e língua fundamentalmente 
portuguesas’, porém, ‘em S. Tomé, segundo parece, os resultados dos 
contatos raciais e culturais podem ser considerados insignificantes 
se os compararmos com os atingidos naquele arquipélago’. Portanto, 
a população de mestiços era também pequena, contudo, o acesso a 
certos privilégios, comumente destinados somente aos nascidos na 
Europa, tornava o grupo étnico mestiço relativamente poderoso. Se, 
de um lado, não há elementos para se afirmar que a documentação 
permita assegurar qual era exatamente a língua falada pela população 
mestiça de São Tomé, de outro lado, é razoável supor, observando 
situações similares no Atlântico Português (cf. Lucchesi, Baxter e 
Ribeiro 2009), que essa classe de mestiços, falasse efetivamente um 
português reestruturado, devido à limitação de acesso ao input e da 
pressão normativa do português europeu, associado às modificações 
causadas pelas influências do ambiente multilíngue e de seu 
aprendizado em massa, como segunda língua, por falantes de outras 
línguas, dentre as quais, se destacavam o santome e o kabuverdianu, 
além do prestígio de se falar a língua do grupo ao qual se desejava 
pertencer. Dessa forma, considerando que a população mestiça 
nativa tenha se mantido em 8% e a portuguesa europeia em 2%, até 
a metade do século XX, cerca de 10% da população, em um ambiente 
multilíngue, falava a língua portuguesa. 

Contudo, a declaração de independência política de Portugal, 
em 1975, a decretação da coletivização das roças pelo regime de 
matiz socialista implantado em STP e o consequente aumento da 
migração campo/cidade guardaria um lugar para os descendentes 
dos tongas na promoção do português, lugar esse que só pode ser 
entendido com o auxílio dos dados sobre o processo de urbanização 
em São Tomé e Príncipe.
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Urbanização, escolarização, 
mídia e o papel das elites

Urbanização

Em 1960, STP era um país eminentemente rural: 83,93% de sua 
população viviam no campo. Em 1975, a situação havia se alterado um 
pouco, mas ainda 68,36% estavam radicados no meio rural. Um dos 
responsáveis por esse aumento da população urbana foi o processo 
de melhoria das condições de vida e de atratividade nas cidades mais 
importantes de São Tomé (Milheiro 2012: 87-115). De um lado, como 
aponta Milheiro (2012), o governo do Estado Novo, iniciou em 1951, 
com a promoção do Plano de Urbanização de São Tomé, a instalação de 
uma série de equipamentos urbanos, nomeadamente, escolas primárias 
e secundárias, bairros residenciais para os funcionários públicos, 
hospital central e postos técnicos (capitania dos portos, alfândega, 
cadeia, palácio do Governo etc.). A construção desses equipamentos 
atraiu mão de obra do campo e melhorou a qualidade de vida nas 
cidades. O Liceu Nacional D. João II (atual Liceu Nacional Patrice 
Lumumba) e o edifício da Alfândega (ambos de 1952) deram início a 
essa fase de construções. Em 1954, o Palácio do Governo, atual sede da 
Presidência, é ampliado. Em 1957, é erguido o prédio da Companhia 
Santomense de Comunicações. O prédio do atual Ministério da Defesa 
foi erguido em 1958 para alojar a Polícia Internacional e Defesa do 
Estado (Milheiro 2012: 101). Contudo, as obras não se limitaram à 
cidade-capital e algumas foram realizadas no interior, nomeadamente 
em Santo Amaro, Guadalupe, Neves, Madalena, Bombom, Pantufo, 
Angolares, Trindade e em Santo António do Príncipe (a construção da 
Escola Primária Paula Lavres é da segunda metade da década de 60). 
De outro lado, a emigração de milhares de trabalhadores contratados, 
associada ao processo de independência em 1975, com a coletivização 
das roças, o colapso do sistema agroindustrial são-tomense e a reforma 
agrária dos anos 90 promoveram taxas de urbanização ou fuga do 
campo que variaram do pico de 9,19% ao ano em 1968 a cerca de 4,5% 
em média durante toda a década de oitenta. Finalmente, em 1996, já 
na época da democratização, a população urbana ultrapassa a rural 
(50,55%), chegando a 70,17% em 2015. 
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Figura 2 — Dados da população urbana e rural de STP

Fonte: WorldBank 2019, a partir de dados da United Nations 

Population Division. World Urbanization Prospects: 2018 Revision.

A importância da cultura do cacau no contexto da migração campo-
cidade é crucial: no pós-guerra, o picos da exportações foi atingido em 
1972 com 12.172 toneladas métricas (Kiesow 2017: 68). Em 1975, por sua 
vez, foram exportadas 5.2007 toneladas métricas, praticamente a metade 
das 10 mil toneladas métricas do ano anterior à independência. Cerca 
de 3 mil trabalhadores portugueses das roças foram forçados a deixar o 
país e levaram consigo o conhecimento técnico para administrar todas 
as fases da produção, das mudas do cacaueiro à venda ao exterior, fato 
que teve consequências terríveis para esses portugueses, e também um 
forte impacto na produção e na rede de comercialização do cacau (Kiesow 
2017). Em 1975, o governo estatizou todas as roças. Não obstante tenha 
sido obtido um sucesso inicial, em 1983, a produção caiu para 3.750 
toneladas e se estabilizou nessa faixa. Por fim, a reforma agrária dos anos 
90, conquanto tenha distribuído terras, não ofereceu crédito, treinamento 
e equipamentos suficientes aos camponeses, gerando abandono das 
propriedades e acentuando o êxodo rural. O fracasso da reforma agrária 
e o abandono das propriedades rurais leva às cidades, a terceira geração 
dos tongas, outrora confinados às roças e, por isso, características típicas 
do português dos tongas podem ser encontradas no vernáculo urbano 
atual de São Tomé e Príncipe (cf. Baxter 2002, Bouchard 2017).

7 Todos os dados relativos aos números da exportação do cacau foram retirados de Kiesow 2017.
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Escolarização

Sendo a escola um dos principais veículos para a promoção da língua 
oficial, pode-se afirmar que o Estado são-tomense promove o português, 
via escolarização. Embora o sistema escolar nacional enfrente problemas, o 
Estado investiu em 2017, 4,86% e 5,08% em 2016, do PIB na educação. Por 
ser a única língua oficial, o português é também empregado em todas as 
comunicações do Estado, bem como em todas as atividades públicas. Dessa 
forma, ao eleger o português como língua oficial, o Estado são-tomense 
nos últimos 44 anos ajudou a promover uma substituição linguística com 
profundas consequências para a sociedade são-tomense. Nesse sentido, 
a construção de escolas também é um fator que promoveu a difusão da 
língua portuguesa em STP (Pontífice 2007). A educação formal, um dos 
principais veículos de suporte de qualquer língua imperial, enfrentava seus 
próprios dilemas de expansão na Metrópole, acentuados depois dos anos 
de 1960, quando a ideia de democratização do ensino começa a se firmar (cf. 
Sebastião e Correia 2007), difundindo-se de fato somente depois da queda 
da ditadura de Oliveira Salazar. Portanto, se em Portugal, o ensino era 
sequer universalizado, na periferia do Império, o interesse em promover a 
escolarização era limitado. Em STP, aproximadamente 95% da população 
era analfabeta no fim do período colonial (Seibert 2012, World Bank 
2019). Entretanto, o enriquecimento de alguns são-tomenses com a era de 
ouro da indústria cacaueira também se fazia notar na presença de alunos 
negros em Lisboa e Coimbra8. Contudo, isso não significava reflexos de 
uma sólida política educacional em São Tomé e Príncipe. Desta forma, não 
sem surpresa, a construção do edifício do Liceu Nacional D. João II, atual 
Escola Preparatória Patrice Lumumba, foi iniciada em 1952 e concluída 
em 1954. Portanto, o primeiro liceu de STP surge mais de 450 anos 
depois do início da colonização. Posteriormente, a Escola Técnica Silva e 
Cunha, construída em 1969, foi reclassificada e passou a ser denominada 
Liceu Nacional, única instituição de ensino secundário em STP até 2011. 
O Liceu Nacional construído para abrigar 600 alunos, em 2010 contava 
com 5200, segundo Seibert (2012: 287), fato que simboliza iconicamente a 
precariedade do ensino secundário são-tomense no começo do século XXI. 

8 Em 1957/58, STP contava com 17 estudantes universitários em Portugal (Seibert 2012: 285).
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Ainda segundo Seibert, a população são-tomense com ensino secundário 
completo, em 2001, era de apenas 3,6%. Os dados atuais revelam, contudo, 
uma mudança no paradigma escolar são-tomense: se em 2001, 37,07% dos 
alunos em idade escolar frequentavam o ensino médio, a partir de 2011, 
50,02% estavam matriculados, atingindo pela primeira vez na história 
mais da metade da população em idade escolar ideal. Em 2017, por sua vez, 
o índice de 89,71% foi atingido, revelando um padrão mais consistente na 
relevância do ensino secundário no século XXI. 

O sistema escolar em São Tomé e Príncipe, de uma maneira geral, 
enfrenta problemas na formação dos professores e nas taxas médias 
na relação professor/aluno. Ademais, há uma alta taxa de repetência 
e evasão. Segundo os dados do INE (2016: 5-53), nos anos de 2014 a 
2016, no ensino pré-escolar somente 19,7% dos docentes possuíam 
formação na área de pedagogia e a taxa docente/aluno era de 1/80. 
No ensino básico (1.a à 6.a série), 29,2% possuíam formação adequada 
e a relação professor aluno era de 1 para 34. No que diz respeito ao 
ensino secundário (em STP, a partir do 7.o ano de escolarização), 44% 
dos professores possuíam instruções para lecionar e a média professor/
aluno era de 50 por classe. A oferta de turmas também é díspar, assim, 
3 escolas ofereciam apenas até a 7.a classe, 7 escolas o ensino da 7.a à 9.a 
classe, 8 escolas da 7.a à 8.a classe, 3 escolas da 7.a à 11.a e uma escola 
oferecia a 12.a classe. As taxas de repetência (não promoção para o ano 
seguinte) se mantinham em dois dígitos, sendo de 29% no 1.o ciclo, e a 
9.a classe com índices de 39%, com uma taxa de abandono de 19%. Cerca 
de 47,9% dos alunos atingia a 12.a classe. 

O ensino universitário, por seu turno, também tinha alcance 
limitado, sendo a primeira instituição de ensino superior (o Instituto 
Superior Politécnico) de 1997. Por isso, muitos estudantes recorrem ao 
estrangeiro para realizar seus estudos superiores, sendo os principais 
destinos Portugal, Brasil, Angola, Marrocos, Cuba e França.

O Ministério da Educação emprega atualmente material didático 
produzido em parceria com o Instituto Camões e o Instituto Marquês 
de Valle Flôr (IMVF), mas a cooperação com essas instituições não se 
limita a isso. O projeto Escola+, por exemplo, liderado por pesquisa-
dores associados ao IMVF pretendia promover uma restruturação do 
ensino secundário em STP, a partir da formação de quadros dirigentes 
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(diretores de escola e gestores escolares), formação de supervisores, 
reforma dos programas do ensino secundário, elaboração de manuais 
escolares e formação de inspetores de ensino secundário (Barreto 
2012). Não obstante no plano inicial estivesse incluída a produção 
regular de material didático original, limitações financeiras inviabili-
zaram a tarefa. Ainda assim, o projeto Escola+ elaborou apostilas (‘se-
bentas’), conforme a figura 3, que são oferecidas aos alunos ‘a preços 
simbólicos’ (Barreto 2012: 513).

Figura 3 — Exemplo de ‘sebenta’ para o 11.o ano, financiada 
pelo Instituto Camões e pelo Instituto Marquês de Valle Flôr. 

Contudo, não havia unanimidade sobre a necessidade de produção 
de manuais específicos para STP em todas as disciplinas (Barreto 
2012: 512). Essas divergências se originam, de um lado, na limitação 
na formação teórica dos educadores locais e também na falta de 
reflexão sobre as necessidades e a realidade local. No que diz respeito 
aos professores de português, por exemplo, não é incomum encontrar 
no professorado são-tomense uma abordagem lusitanizante da língua, 
com forte apego às normas escolares do português europeu e negação 
da existência de uma norma local. Embora haja estudos acadêmicos 
que revelam a diferença entre as variedades, a chegada e a aceitação 
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desses estudos (cf. Gonçalves 2010, 2016, Brandão 2011a, 2011b, 
Brandão e Vieira 2012, Braga 2017, Christofoletti e Araujo 2018, entre 
outros) na comunidade dos professores locais são difusas e encontram 
resistências na sociedade conservadora. De outro lado, a existência de 
pouco capital humano apto a realizar a tarefa se mostra uma barreira de 
difícil transposição. Por fim, dado o tamanho (pequeno) do mercado e a 
ausência de garantias de lucro, editoras comerciais preferem vender os 
produtos existentes em Portugal, ao invés de investir em uma atividade 
que possa se mostrar comercialmente arriscada. 

Anteriormente, o material didático organizado e publicado com o 
apoio da Fundação Calouste Gulbenkian foi insuficiente para satisfazer a 
demanda das escolas. Dessa forma, dadas as necessidades de reposição 
de livros didáticos consumíveis (com atividades a serem desenvolvidas 
no próprio exemplar) e não-consumíveis (que possam ser utilizados em 
mais de um ano escolar, às vezes, por estudantes diferentes), o estoque 
logo se mostrou insuficiente para garantir acesso a todos os alunos, em 
seus múltiplos anos. Assim, seria necessário um investimento constante 
do Governo Central para suprir a demanda de materiais escolares. 

Adicionalmente, deve-se mencionar o importante papel do Instituto 
Camões e da Cooperação Portuguesa na promoção da língua portuguesa 
nas escolas, em todas os níveis, incluindo o terciário. O Instituto Camões 
e o Centro Cultural Português atuam de forma integrada na cidade de São 
Tomé e na cidade de Santo António do Príncipe, oferecendo bibliotecas 
com milhares de livros, além de periódicos e atividades culturais de 
amplo espectro em português. O Centro Cultural do Brasil, a Embaixada 
Brasileira em São Tomé e Príncipe e a Agência Brasileira de Cooperação 
também promovem várias atividades de promoção da língua portuguesa 
e do sistema educacional no arquipélago, porém em menor escala. 

Mídia

A imprensa em língua portuguesa em São Tomé e Príncipe teve início em 
3 de outubro de 1857 com a publicação do Boletim Official do Governo 
da Província de S. Thomé e Príncipe. O Boletim, inicialmente, era 
responsável por divulgar a legislação e as ordens oficiais. Posteriormente, 
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passou também a publicar notícias nacionais e internacionais, bem 
como conteúdos culturais, e notícias de interesse local, como obituários, 
boletins policias e dados demográficos (Fonseca 2014). 

 A imprensa independente (do Governo Central) surge em 1869 
com a publicação do Equador, iniciando um período de publicações 
voltadas para os assuntos do comércio e da agricultura. Até a queda da 
monarquia (1910), a imprensa em língua portuguesa evitava expor os 
conflitos raciais, étnicos, políticos e econômicos de STP. Com o advento 
da República, pouco mudou, mas a chegada em massa dos trabalhadores 
contratados e a questão fundiária escancararam as divisões da 
sociedade são-tomense. Essas divisões passaram a ser timidamente 
representadas na imprensa. Destarte, a imprensa em língua portuguesa 
no período republicano português em STP se alimenta dos conflitos e 
conluios dos três grupos dominantes, ora entre si, ora entre a Colônia e 
a Metrópole: a elite nativa (negra ou mestiça), os proprietários de terra 
e altos funcionários públicos e os comerciantes europeus e empregados 
do comércio e da agricultura. Embora a imprensa e seu público-alvo 
fossem majoritariamente portugueses, de berço ou por opção, o 
semanário A Liberdade chegou a publicar esparsamente artigos em 
língua santome da autoria de Francisco Bomfim de Jesus, o Faxiku 
Bêbêzawa (Araujo e Hagemeijer 2013: 13). Nos anos 40, seus panfletos 
eram um caso único de impressos que circulavam em outra língua que 
não a portuguesa. Adicionalmente, entre 1950 e 1966, aparecem os 
primeiros jornais católicos em STP, voltados para questões religiosas e 
litúrgicas, diversificando a oferta de materiais impressos. 

Em 1977, o Governo cria a Rádio Nacional de São Tomé e Príncipe 
e, na década seguinte, a Televisão de São Tomé e Príncipe. Ambos os 
canais oficiais transmitem programas em português, principalmente 
programas jornalísticos, de debates, de música, telenovelas (portuguesas 
e brasileiras) e programas de variedades. A língua portuguesa é usada 
na maior parte das transmissões, com exceção de poucos programas de 
música popular são-tomense, muitas vezes, cantada em santome ou até 
mesmo kabuverdianu. Ao lado da TV local, os canais portugueses da 
Rádio e Televisão de Portugal (RTP, RTP África e RTPi) são difusores de 
programas em língua portuguesa. Embora a imprensa jornalística local 
adote um viés lusófilo, a transmissão de telenovelas e de programas de 
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música popular brasileira difundem também a variante brasileira. Na 
televisão paga (via cabo ou satélite) ou pela internet, canais angolanos, 
brasileiros e canais portugueses comerciais também podem ser 
acessados pelo público são-tomense, aumentando o contato com outras 
variedades da língua portuguesa. 

O Papel das Elites Locais

A atuação das elites dirigentes e a escolha do português como língua oficial 
de STP se deu de maneira similar à situação encontrada no processo de 
descolonização dos territórios africanos portugueses no Atlântico. Assim, 
na Guiné-Bissau, em Cabo Verde e em Angola, apesar do português 
ser de fato uma língua estrangeira e minoritária, as elites dirigentes 
optaram por escolhê-la como língua oficial (Pereira e Vittoria 2002: 
305-6). Os argumentos comumente empregados em defesa da escolha 
da língua portuguesa aliam a ameaça de conflitos locais à praticidade do 
uso de uma língua já internacionalizada. Assim, de um lado, a escolha 
neutralizaria o problema de se precisar escolher uma língua local em 
um ambiente multilinguístico, como é o caso de Angola, da Guiné-
Bissau e de STP, fato que poderia gerar conflitos com os grupos étnicos 
falantes das línguas preteridas9. Portanto, a escolha do português recai 
na hipótese de este não ser a língua de nenhum grupo étnico específico, 
mas é, de fato, a de um grupo social em particular: a elite dominante. 
De outro lado, a escolha do português eliminaria a necessidade de se 
traduzir manuais escolares, literatura artística, técnica e científica e 
ainda permitiria acesso aos parceiros usuários da língua portuguesa no 
mundo (Pereira e Vittoria 2002). Apesar da independência política, era 
intenção das elites manter as melhores relações possíveis com Portugal. 
As elites, contudo, não mencionam o fato de que a língua portuguesa era 
já a língua veicular de seus membros e isso daria uma vantagem inicial 
que aumentaria a possibilidade de se perpetuarem no poder. Tanto a 
elite como seus descendentes tinham acesso privilegiado à educação em 

9 Cabo Verde não se inclui nesse grupo multilíngue por haver somente uma outra língua no 
território, o kabuverdianu.
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Portugal e se julgavam superiores aos demais concidadãos no intricado 
tecido social local, porém, eram marginalizados pela verdadeira elite 
portuguesa pré-independência (Bouchard 2017). No poder, a elite são-
tomense replicou esse modelo piramidal, expulsando os portugueses 
europeus do topo, tomando o seu lugar, mas mantendo os demais grupos, 
os forros monolíngues, os descendentes dos contratados, os angolares, os 
principenses e os falantes de outras línguas africanas na base da pirâmide 
social (Seibert 1999, 2001, Afonso 2009, Bouchard 2017). 

A adesão, como membro fundador, à Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa não resultou em políticas públicas de promoção do 
português por parte do Governo de STP, pois os custos envolvidos nessas 
atividades estariam além das possibilidades financeiras do Governo. Dessa 
forma, como uma política de promoção da língua portuguesa, o Estado se 
limita ao dispêndio do financiamento do sistema escolar público. 

Análise dos Dados dos Censos Demográficos e Linguísticos

A documentação sobre a natureza dos itens dos questionários dos Censos 
Demográficos de São Tomé e Príncipe nem sempre está disponível. 
Entretanto, os documentos acerca do censo conduzido em 2011 são os 
mais completos (INE 2016), no que diz respeito às línguas faladas no país. 
Nesse censo, havia uma pergunta sobre as línguas faladas no território, 
formulada da seguinte maneira: “Qual é a língua materna do responsável 
do agregado familiar?” (INE 2016: 361). As respostas possíveis ou as 
relatadas pelas entrevistas foram: português, forro, angolar, linguie [sic], 
cabo-verdiano e outra (com um espaço em branco para o recenseador 
especificá-la). Portanto, caso o recenseador seguisse seu roteiro de forma 
estrita, implicaria na suposição que o entrevistado conhecesse a noção de 
‘língua materna’. Os resultados do censo de 2011, comparados aos censos 
de 2001, 1991 e 1981 estão na tabela 3. Contudo, nos censos anteriores 
a 2011, as línguas possíveis eram apenas três: o português, o santome e 
o lung’Ie. Esse apagamento da realidade linguística do país é revelador, 
mas foge ao escopo deste artigo analisá-lo.
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Tabela 3 — Dados dos censos nacionais, 
reportando as línguas faladas em STP (1961-2012)

Ano
População 
total

Português Santome Lung’Ie Angolar Kabuverdianu

1981 96.661 60.519
(62,61%)

54.387
(56.27%)

1.533
(1.59%) — —

1991 117.504 94.907
(80.77%)

69.899
(59.49%)

1.558
(1.33%) — —

2001 137.599 136.085
(98.9%)

99.621
(72.4%)

3.302
(2.4%) — —

2012 187.356 170.309
(90.9%)

62.889
(33.57%)

4.224
(2.25%)

11.413
(6.09%)

14.725
(7.86%)

Adaptado de INE 2016.

Considerando que múltiplas respostas eram certamente aceites, 
precisamos ponderar que, em muitos casos, a resposta obtida inclua 
mais de uma ‘língua materna’ para o responsável do agregado familiar 
ou que o recenseador era capaz de adicionar em seu questionário 
informações que poderiam não estar ali descritas. Dessa forma, 
analisando o relatório do censo (INE 2016: 54), podemos observar que 
houve uma coleta de informações que não se limitou ao ‘responsável 
do agregado familiar’, pois há informações precisas sobre os falantes 
das línguas, divididos por faixa etária. Além disso, foi atribuída pela 
menos uma língua a cada morador. Os dados revelam que, de fato, 
era possível mais de uma resposta, de tal forma que a pergunta do 
Censo era entendida mais ou menos como “quais são as línguas que 
os moradores falam?”. Além disso, a tabela 4 mostra que os dados 
coletados especificavam a idade do morador, bem como o uso das 
línguas por cada um dos moradores, com pode ser inferido nos dados 
apresentados na página 54 do censo (INE 2016: 54) e reproduzidos na 
tabela 4. As faixas etárias foram divididas em sete grupos: 1-4 anos, 
5-9, 10-19, 20-29, 30-39, 40-49 e mais de 50. 
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Tabela 4 — Proporção (%) da população de 1 ano e mais por língua falada e 
sexo, segundo grupos etários (adaptado a partir dos dados do INE 2016: 54).

Nascidos 
entre

Popu-
lação 
STP 

% 
Popu-
lação 
STP 

% 
Portu-
guês

%
San-
tome

% 
Lung’Ie

% 
Ango-
lar

% 
Kabu-
verdianu

2011-2007 27810 15.92 91.0 2.6 0.8 0.1 1.3

2006-2002 25793 14.77 99.8 9.0 1.9 0.1 2.7

2001-1991 39904 22.85 99.8 25.5 4.4 0.3 5.6

1990-1980 30228 17.31 99.7 47.3 8.0 1.2 11.4

1979-1969 22341 12.79 99.6 56.2 10.3 1.7 13.8

1968-1958 12914 7.39 99.3 63.3 11.7 2.5 16

Antes 
de 1958

15656 8.96 97.8 73.3 13.8 2.7 14.2

TOTAL 174646 100%
98.4

(171851)
36.2

(63221)
1

(1746)
6.6 

(11526)
8.5

(14844)

A tabela 4 nos permite descrever um quadro linguístico complexo 
de STP, no qual um amplo conhecimento da língua portuguesa em todas 
as faixas pesquisadas pode ser associado a um abandono das línguas 
tradicionais, em um clássico movimento de substituição de línguas. 
Além disso, os dados da tabela 4 nos permitem concluir que: 

1. há uma queda acentuada (considerando o valor total) 
na porcentagem de pessoas na faixa etária de 1 a 4 anos 
falantes de português. Assim, se 98,4% da população ge-
ral fala ou declara falar o português, nessa faixa, há uma 
queda de aproximadamente 7,5%, alcançando 91% das 
crianças. Nesse sentido, já é significativo que 9 em 10 pes-
soas falem o português, o que mostra a extensão dessa lín-
gua nas camadas mais jovens. Porém, a queda nessa faixa 
está relacionada ao fato de crianças entre 1 e 4 anos não 
falarem uma língua com proficiência considerável ou não 
serem classificadas pelos adultos como falantes de uma 
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língua. Contudo, a queda ocorre também porque nos cen-
sos anteriores não se separava o conhecimento da língua 
por faixa etária. Assim, a queda se deve ao fato de que os 
habitantes entre 1 e 4 anos entraram no cômputo geral, 
porém não significa necessariamente que menos pessoas 
classifiquem o português como uma língua de seu conhe-
cimento. Portanto, essa queda, influencia pouco ou nada 
o número total de falantes. 

3. a língua portuguesa é falada de forma quase absoluta 
(97,18%) pelo principal grupo etário em STP: a popula-
ção com menos de 20 anos (em 2011, totalizava 93.507 
pessoas, 53,54% do total). O fato de essa língua ser falada 
de forma quase exclusiva por esse grupo provém do cruza-
mento dos dados com as línguas mais faladas pelos outros 
grupos, ou seja, 18.024 (19,28%) indivíduos com menos 
de 20 anos falam também outras línguas que não o portu-
guês. Portanto, cerca de 80% das pessoas com menos de 
20 anos só fala o português. 

2. as línguas santome, kabuverdianu, angolar e lung’Ie pos-
suem poucos falantes do total de recenseados com menos 
de 20 anos. Assim, 11.970 indivíduos (12,8%) se declararam 
ou foram declarados como falantes das línguas santome, 
3.293 (3,52%) do kabuverdianu, 2.487 (2,66%) do lung’Ie e 
274 (0,29%) do angolar. À primeira vista, esse quadro reve-
la uma situação de ameaça a essas quatro línguas, principal-
mente, diante dos 90.872 (97,18%) falantes declarados do 
português com menos de 20 anos. Porém, a ameaça se faz 
de forma proporcional, consoante o tamanho de cada gru-
po de falantes, conforme os dados das gerações pregressas 
(discutido no próximo item), também, apresentados na ta-
bela 4. Se há de fato um declínio no número de falantes das 
línguas crioulas, entre crianças e jovens com menos de 20 
anos, os números dos falantes de angolar e lung’Ie, segun-
do a literatura, parecem estar subestimados e superestima-
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dos, respectivamente. No caso do angolar, Maurer (1995) 
e Araujo e Bandeira (em preparação) não mencionam o 
fenômeno de substituição de línguas por crianças angola-
res. Pelo menos em aldeias como São João dos Angolares 
é evidente o uso nativo da língua angolar pelas crianças e 
há, inclusive, alguns poucos falantes idosos monolíngues, 
porém há dezenas de centenas de jovens bilíngues angolar/
português (Araujo e Bandeira, em preparação). Eberhard et 
al. (2019) classificam a língua angolar como saudável (‘vi-
gorous’, no original), uma descrição adequada, embora a 
população do grupo étnico angolar não ultrapasse os quin-
ze mil falantes e os mais jovens possuam muitas ocasiões 
que os convidam a uma substituição linguística em direção 
ao português. Já o que diz respeito ao lung’Ie, há farta lite-
ratura sobre seu grau de ameaça e há um número reduzido 
de falantes com menos de quarenta anos: Valkoff (1966), 
Günther (1973), Maurer (2009), Agostinho (2016). Assim, 
nos parece impreciso afirmar que o número de falantes do 
lung’Ie com menos de quarenta anos seja superior a 3 mil, 
como pode ser inferido a partir dos dados apresentados na 
tabela 4. Uma das razões da questão da assimetria entre os 
falantes de lung’Ie e de angolar e os números apresentados 
no censo pode estar relacionada ao carácter do valor dado 
à autodeclaração do recenseado como elemento da coleta 
dos dados. Outrossim, os censos não requerem documento 
formal de proficiência linguística por parte do recenseado 
e, muitas vezes, a (auto)declaração é tomada com valor de 
verdade. Agostinho, Bandeira e Araujo (2016: 604) relatam 
que, há, de fato, na população do grupo étnico lung’Ie, um 
discurso de apoio à transmissão, ao ensino da língua nas 
escolas e em outras oportunidades de convívio, e uma visão 
da língua como elemento comum ao grupo étnico. Além 
disso, a ideia de pertencimento ao grupo associada à lín-
gua pode ser encontrada até mesmo em uma canção po-
pular do compositor Frutuoso dos Santos Luís Fernandes 
(Tuta): ‘Ê pa no sêbê ya lung’Ie ê bilêtê no’ “É para gente 
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saber que o lung’Ie é a nossa carteira de identidade” (Agos-
tinho 2014: 337-338). No caso dos angolares, mas se esten-
dendo também aos demais grupos étnicos, o estigma rela-
cionado à língua, classificada como uma ‘gíria’, um ‘dialeto’ 
ou um ‘crioulo’ (sendo os três termos usados de forma 
preconceituosa), alimentado não só pelas forças coloniais, 
mas também pelos outros grupos étnicos (Bouchard 2017: 
195-6 menciona, por exemplo, atitudes linguísticas pejo-
rativas do grupo forro em relação aos demais), coligado a 
uma desconfiança em relação às ações do Governo Central, 
pode ter estimulado as pessoas do grupo angolar a não se 
declararem falantes de sua própria língua, quando de fato 
o são, principalmente diante de um recenseador possivel-
mente do grupo étnico forro. Passel (2001: 1603-4) discute 
aspectos da complexidade de algumas questões inerentes à 
autodeclaração étnica. Em STP, a possibilidade de se filiar 
ou de se autodeclarar como membro de mais de um grupo 
étnico, quando, por exemplo, os ascendentes são de grupos 
distintos, como é o caso de muitos indivíduos que possuem 
ascendência kabuverdianu e forro, e fazer uso de uma, de 
duas ou de nenhuma das línguas associadas a um dos gru-
pos étnicos, pode gerar também um conflito com relação à 
autodeclaração linguística. 

4. há uma queda no número de falantes das línguas santo-
me, kabuverdianu, angolar e lung’Ie que pode ser obser-
vada com um padrão de mudança intergeracional. Essa 
queda indica uma mudança em direção a uma sociedade 
na qual a língua portuguesa é cada vez mais empregada 
como a língua de todos. Porém, as condições materiais 
do estado são-tomense, a constituição histórica da língua 
portuguesa no território e sua transmissão massiva por 
falantes de L2 no último quartel do século XX e a existên-
cia de múltiplas normas sociolinguísticas (Lucchesi 2015) 
são desafios às políticas linguísticas unificadoras em São 
Tomé e Príncipe.
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Por fim, outro fator importante na difusão da língua portuguesa no 
arquipélago é o aumento da expectativa de vida, de 50,45 anos em 1960 
a 66,51 anos em 2015, e a diminuição da taxa de mortalidade até os cinco 
anos de idade, de 97.10/1000 em 1965 a 47.30/1000 em 2015 (World-
Bank 2019). Esses dois fatores também aumentaram a população apta a 
usar e difundir a língua portuguesa, especialmente nos últimos 40 anos. 

Conclusões

Atos efetivos de implementação de políticas linguísticas são relativa-
mente raros em São Tomé e Príncipe por parte do Governo. De um lado, 
porque envolvem o consumo dos escassos recursos públicos e, de outro, 
porque necessitam também de recursos humanos e de ‘vontade polí-
tica’ para serem implementados. No entanto, como exemplos isolados 
de políticas linguísticas efetivas, embora de alcance limitado, podemos 
citar a aprovação do Decreto 19/2013 (publicado em 14/08/2014 no 
Diário Oficial), no qual o Governo fez tornar oficial o Alfabeto Unificado 
para as Línguas Nativas de São Tomé e Príncipe (alustp), instrumento 
linguístico cujo objetivo era padronizar a grafia das línguas autóctones 
(cf. Araujo e Agostinho 2010). Ao mesmo tempo, o Governo da Região 
Autônoma do Príncipe tem se esforçado, com apoio político e apoio fi-
nanceiro indireto, na promoção do lung’Ie nas escolas e na produção de 
material didático (Agostinho, Bandeira e Araujo 2016). 

Como demonstrado, a natureza do processo de ocupação do 
arquipélago e os seus ciclos econômicos, com emprego extensivo de 
mão de obra de origem estrangeira, estão na base dos fatores que 
levaram ao quadro de diversidade linguística em São Tomé e Príncipe. 
Entretanto, a opção da elite governante em adotar o português como 
língua oficial pela jovem república efetivamente criou os mecanismos 
para a difusão do português e também alimentou o cenário para a 
obsolescência das demais línguas. Ao lado de fenômenos do século XX 
como a urbanização, a escolarização e a difusão da mídia, associados 
ao prestígio socioeconômico e político do português, há em São Tomé 
e Príncipe um quadro de abandono das línguas étnicas em direção à 
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língua portuguesa. Contudo, não se trata de uma variedade idêntica 
ao português europeu, embora essa seja o alvo da escolarização e 
das elites dominantes, como pode ser observado no uso de materiais 
didáticos e paradidáticos. 

Ademais, a própria condição econômica do Governo Central 
(déficits regulares, dívida externa de difícil equalização, dependência da 
cooperação externa e tutela do Fundo Monetário Internacional), limita 
sua capacidade de efetivar políticas públicas (IMF 2018). Assim, todas as 
iniciativas bem-sucedidas que buscam algum desenvolvimento na área 
da educação provêm de atividades de cooperação externa. Nesse sentido, 
não é incomum STP ser alvo de projetos-pilotos e de investigações 
que resultam em parcerias, logo descontinuadas e substituídas por 
novos projetos que pretendem avaliar o que deu certo e errado nos 
projetos anteriores. A própria instabilidade do Governo não garante 
a continuidade das políticas educacionais. Desde a redemocratização 
(1990), o governo do primeiro ministro Patrice Trovoada foi o único 
a terminar o mandato (25/11/2014 a 03/12/2018) sem ser derrubado 
pelo Parlamento. Portanto, o Governo de São Tomé e Príncipe, apesar 
da boa-vontade de seus agentes políticos, tem condições limitadas para 
implantar políticas linguísticas, posto que esta é uma preocupação 
menor, dados todos os demais problemas que o país enfrenta. 
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